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RESUMO 

 

A era atual, marcada por um interesse crescente pela adoção de energias renováveis, exige 

uma análise detalhada das forças motrizes e inovações que estão reconfigurando o setor 

elétrico.  A necessidade de reduzir as emissões de gases de efeito estufa, juntamente com 

os avanços nas tecnologias de comunicação e informação, tem impulsionado o sucesso 

da expansão de diversos tipos de comunidades de geração compartilhada. O objetivo deste 

trabalho é identificar os facilitadores, os obstáculos e as racionalidades envolvidas na 

adoção de sistemas de geração fotovoltaica (FV) em edifícios residenciais de 

multiunidades do Brasil. Fez-se por meio de uma revisão bibliográfica, de entrevistas 

pessoais e da aplicação de um instrumento de pesquisa quali-quantitativo proprietário, 

aplicado a diferentes especialistas do país. Adicionalmente, o modelo de transação de 

energia entre pares (P2P), identificado como possível facilitador para a adoção, foi alvo 

de uma revisão bibliométrica a fim de determinar futuras áreas de pesquisa. A pesquisa 

aplicada abordou sete proposições, abrangendo uma ampla gama de temas: as implicações 

do monopólio das distribuidoras de energia na adoção de sistemas FV, o potencial dos 

mercados de carbono, o impacto de incentivos fiscais, como abatimentos no Imposto de 

Renda, uso do FGTS e opções de financiamento como o leasing, o papel das influências 

sociais e da comercialização de excedentes de energia. Como resultado, a maioria dos 

participantes concordou com as proposições apresentadas. No âmbito da bibliometria, os 

artigos foram categorizados em quatro grupos, de acordo com suas abordagens 

semelhantes: análise de modelos de negócios; impactos do comércio de energia P2P; 

aplicações, desafios e oportunidades; e tecnologias empregadas nesse modelo. A partir 

das análises e dos estudos, torna-se evidente que o apoio à adoção de sistemas FV e novos 

modelos de negócios, com destaque para o P2P, surge como elemento-chave para um 

futuro energético mais justo, democrático e sustentável. 

 

Palavras-chave: Fotovoltaica, Prossumerismo, Par-a-par. 



 

 

ABSTRACT 

 

The current era, marked by a growing interest in the adoption of renewable energies, 

requires a detailed analysis of the driving forces and innovations that are reconfiguring 

the electricity sector.  The need to reduce greenhouse gas emissions, along with advances 

in communication and information technologies, has driven the successful expansion of 

various types of shared generation communities. The aim of this paper is to identify the 

facilitators, obstacles and rationales involved in adopting photovoltaic (PV) generation 

systems in multi-unit residential buildings in Brazil. It was done by means of a literature 

review, personal interviews and the application of a proprietary qualitative-quantitative 

research instrument, applied to different experts in the country. In addition, the peer-to-

peer (P2P) energy transaction model, identified as a possible facilitator for 

implementation, was the subject of a bibliometric review in order to determine future 

areas of research. The applied research addressed seven propositions, covering a wide 

range of topics: the implications of the monopoly of energy distributors on the adoption 

of PV systems, the potential of carbon markets, the impact of fiscal incentives such as 

income tax rebates, the use of FGTS (Fund for Guaranteed Time of Service) and financing 

options such as leasing, the role of social influences and the commercialization of surplus 

energy. As a result, the majority of participants agreed with the propositions raised. In the 

context of bibliometrics, the articles were categorized into four groups according to their 

similar approaches: analysis of business models; impacts of P2P energy trading; 

applications, challenges and opportunities; and technologies used in P2P model. From the 

analysis and studies, it is clear that support for the adoption of PV systems and new 

business models, especially P2P, is a key element for a fairer, more democratic and 

sustainable energy future. 

 

Keywords: Photovoltaics, Prosumerism, Peer-to-peer. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A adoção de energia renovável é motivada por uma combinação de objetivos 

ambientais, econômicos, sociais e políticos. Dentre esses motivos, destacam-se a redução 

das emissões de gases de efeito estufa (GEE), o combate às mudanças climáticas, a 

segurança e autossuficiência energética, a sustentabilidade, o desenvolvimento 

econômico, o incentivo à inovação e à tecnologia, além do fato de serem fontes de energia 

inesgotáveis. Com o crescimento exponencial no interesse e na implementação de 

soluções de energia renovável globalmente, torna-se imperativo compreender as 

dinâmicas e inovações que estão moldando este setor. 

Nesse contexto, a geração fotovoltaica (FV) se destaca como um modelo de energia 

renovável e confiável, sendo uma das fontes de energia renovável que mais crescem no 

Brasil e no mundo. Em 2023, a geração FV caracteriza 15,8% da matriz elétrica brasileira, 

conforme mostrado no infográfico da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica 

(ABSOLAR), presente na Figura 1.   

Figura 1 - Matriz elétrica brasileira em 2023. 

 

Fonte: ANEEL/ABSOLAR, 2023. 
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Historicamente, a produção e distribuição de energia elétrica são centralizadas, 

conduzidas por grandes empresas de utilidade pública conhecidas como concessionárias. 

Essas entidades, que operam de forma integrada e sob rigorosa regulação, têm o 

compromisso de garantir o fornecimento de energia de forma segura, econômica e 

confiável. Neste modelo, as principais fontes de geração de energia no Brasil têm sido as 

usinas hidrelétricas e termelétricas. A energia é transmitida em um sistema de fluxo 

unidirecional, através de uma infraestrutura de transmissão e distribuição, até os 

consumidores, que tradicionalmente têm ocupado um papel passivo neste processo. 

Entretanto, nos últimos anos, tem-se assistido a um desenvolvimento tecnológico que 

motivou ainda mais a produção de energia renovável. 

As novas tecnologias de comunicação e informação, quando aplicadas na geração 

distribuída de eletricidade, têm propiciado a criação de modelos de negócios 

prossumeristas capazes de contribuir para descarbonização dos sistemas elétricos. 

Segundo Hostink et al. (2021), entende-se por prossumerismo o fenômeno que se refere 

a cidadãos que estão ativamente produzindo, autoconsumindo ou armazenando energia, 

e/ou vendendo ou compartilhando seus excedentes de energia em mercados varejistas de 

energia, individual ou coletivamente, como por meio de comunidades energéticas. Brown 

et al. (2019), por exemplo, sumarizaram sete arquétipos de modelos de negócios 

prossumeristas: (i) Modelo Básico, (ii) Micro Rede, (iii) Empresa Local de Energia, (iv) 

Provedor Flexível de Serviço, (v) Empresa de Serviços de Energia, (vi) Provedor de 

Serviço de Mobilidade, e (vii) Par-a-par. No modelo básico, os sistemas de geração 

distribuída são instalados atrás do medidor, sem envolvimento direto do prossumidor. No 

modelo de rede privada, ou microrrede, um operador local privado mantém a posse e o 

controle da rede de distribuição. A empresa de energia local retém a energia gerada no 

local, criando uma espécie de rede privada virtual, com tarifa própria. O provedor de 

serviço de flexibilidade opera otimizando a tensão e equilibrando a oferta e demanda em 

tempo real. As empresas de serviço de energia oferecem aos consumidores serviços de 

qualidade e confiabilidade, e não apenas distribuição de energia. O modelo de provedor 

de serviço de mobilidade permite o carregamento de veículos elétricos (VE) com energia 

solar convertida no local. E finalmente, o modelo par-a-par (P2P), destacado neste 

trabalho, permite que os prossumidores negociem energia diretamente entre si por meio 

de plataformas digitais ou agregadores. 
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Na Figura 2 é apresentado o arquétipo operacional do modelo P2P. Com o comércio 

de eletricidade P2P, os prossumidores podem compartilhar os benefícios da conversão 

própria de eletricidade com as comunidades às quais pertencem, incentivando ainda mais 

a economia de energia e a expansão da geração distribuída.  

Figura 2 – Arquétipo do modelo P2P. 

 

Fonte: Adaptado de Brown et al., 2019. 

 

Levando em consideração o panorama global no mercado tradicional de energia, os 

pequenos produtores residenciais de geração FV desempenham um papel secundário, só 

conseguindo participar por meio de entidades agregadoras. Um dos estímulos promovidos 

para a adoção de recursos energéticos distribuídos (RED) foi a tarifa feed-in (FIT), que 

permite aos pequenos produtores venderem o excedente de eletricidade à rede, mas o 

preço de venda tem diminuído progressivamente nos últimos anos. Consequentemente, 

os ganhos resultantes dessa venda são minimizados, fazendo com que o autoconsumo seja 

uma alternativa mais rentável. Portanto, as transações P2P, ou transações entre pares, 

adquirem uma importância central, pois facilitam as negociações diretas entre usuários, 

otimizando a valorização da eletricidade gerada por pequenos produtores. Dessa forma, 

os produtores domésticos podem comercializar sua energia diretamente com outros 

consumidores, evitando vendê-la à rede pública por preços inferiores. 
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1.1. Motivação 
 

À medida que o mundo enfrenta crescentes desafios ambientais, a revolução nas 

tecnologias de comunicação e informação tem pavimentado o caminho para modelos 

inovadores de negócios voltados à energia. Estes modelos trazem os sistemas de 

conversão FV como facilitadores, uma vez que não apenas ajudam a reduzir as emissões 

de GEE, mas também fortalecem economias locais, gerando oportunidades de emprego e 

renda. Em destaque, o modelo de transação P2P emerge como uma solução poderosa, 

permitindo que indivíduos e comunidades gerem, compartilhem e negociem energia de 

forma descentralizada. Esta abordagem não só estimula a autossuficiência energética e a 

expansão da geração distribuída (GD), mas também promove uma transição mais 

sustentável para o futuro. Este movimento em direção ao prossumerismo redefine o papel 

dos cidadãos, transformando-os de meros consumidores para agentes ativos na produção 

e distribuição de energia. Com isso, este trabalho se faz necessário para analisar as 

tendências da aplicação do modelo P2P como plataforma de transação de eletricidade 

convertida a partir de sistemas FV, buscando revelar conceitos-chave, metodologias, 

resultados e tendências que podem ser aplicados no cenário de energia atual do Brasil, a 

fim de promover um futuro mais sustentável, além de construir uma sociedade mais 

conectada. 

 

1.2. Objetivos 
 

O presente trabalho tem como objetivo identificar os facilitadores, os obstáculos e 

as racionalidades envolvidas na adoção de sistemas FV em edifícios residenciais de 

multiunidades do Brasil.  

Complementarmente, também tem o objetivo de realizar uma revisão bibliométrica 

sobre a aplicação do modelo de negócio P2P como plataforma de transação de eletricidade 

convertida a partir de sistemas FV, a fim de determinar as vantagens da adoção do modelo 

P2P, os fatores que o impulsionam, os obstáculos que enfrenta, estudos de caso e 

perspectivas futuras, entre outros temas pertinentes. 
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1.3. Organização do Trabalho 
 

Este trabalho está organizado em 6 capítulos. No presente capítulo é feita uma 

introdução ao tema e ao trabalho desenvolvido. No capítulo 2 é apresentado o estado da 

arte, ou seja, uma compilação e análise de pesquisas relevantes sobre o tema. No capítulo 

3 é apresentada a metodologia aplicada ao trabalho. No capítulo 4 é realizada a análise 

dos principais resultados obtidos, apresentando uma discussão sobre o tema. No capítulo 

5 é apresentada a revisão bibliométrica sobre o comércio de energia P2P. Por fim, no 

capítulo 6 é apresentada a conclusão do trabalho desenvolvido. 
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2. ESTADO DA ARTE 

 

O presente capítulo visa apresentar uma revisão de literatura científica, destacando 

os principais facilitadores, obstáculos e racionalidades para a adoção de sistemas FV, 

destacando o modelo de negócio P2P, que está redefinindo as interações no mercado de 

energia solar. A análise aqui contida baseia-se em uma diversidade de estudos e pesquisas 

realizadas em diferentes contextos geográficos e socioeconômicos, abordando diversos 

aspectos relativos à adoção de sistemas FV, tanto em âmbito global quanto no cenário 

nacional. 

 

2.1. Panorama Mundial 
 

Em relação aos facilitadores para adoção da geração FV, diversos são os autores 

que têm discutido sobre como as racionalidades de potenciais adotantes podem acelerar 

a adesão de sistemas de conversão de energias renováveis (Rai e Robbinson, 2013; Rai e 

Sigrin, 2013; Fleib et al., 2017; Rathore et al., 2018). Rai e Robinson (2013) atestaram 

que, para tecnologias intensivas em capital como a FV, informações confiáveis advindas 

de adotantes da família e amigos tomam grande relevância durante seus processos de 

decisão. Fleib et al. (2017) comentaram que estudos tradicionais sobre a participação 

individual de pessoas em iniciativas FV não são suficientes para influenciar o 

comportamento dos diferentes tipos de potenciais adotantes. Rai e Sigrin (2013) 

mostraram que o acesso a módulos FV por meio de leasing é uma nova tendência de 

mercado, e que isso abrirá espaço para expansão de sistemas FV em residências com 

pequenos orçamentos financeiros. Rathore et al. (2018) chamaram a atenção para a falta 

de instituições financeiras com linhas de crédito especificas e apropriadas. 

Existem também esforços de diversos pesquisadores no sentido de acelerar a adoção 

de telhados solares em grandes centros urbanos (Sovacool, 2009; Bergek e Mignon, 2017; 

Qureshi et al., 2017; Mah et al., 2018). Para Nova York (Estados Unidos), Sovacool 

(2009) propôs que, na essência, as ofertas das distribuidoras nem sempre são reais ou 

acessíveis para todos, mas ao invés disso limitadas a certas tecnologias e a determinados 

perfis sociais. Bergek e Mignon (2017) apontaram que investimentos em sistemas de 

conversão de energias renováveis são baseados principalmente em avaliações de lucro e 

tempo de retorno. Qureshi et al. (2017) revelaram que a presença de telhados FV em 
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Lahore (Paquistão) se deve mais ao interesse de reduzir custos e auferir ganhos 

financeiros, que por consciência ambiental dos adotantes. Para Hong Kong (China), Mah 

et al. (2018) apontaram que as políticas públicas para expansão de telhados FV precisam 

promover alterações regulatórias, criar novos mercados e melhorar o suporte técnico 

oferecido aos potenciais adotantes. 

Para Seul (Coreia do Sul), desde o término da FIT os esquemas de carbono 

obrigaram a certificação da geração de energia renovável, enquanto em Tóquio (Japão) 

os governos nacional e da metrópole provêm subsídios e outros incentivos para adotantes 

residenciais (Byrne et al., 2016). Bollinger e Gillingham (2012) indicaram que o ‘efeito 

dos pares’ opera por meio da visibilidade dos painéis, e de boca-a-boca, e que suas 

interações sociais levam a uma maior taxa de adoção, pois tanto a motivação por imagem 

como a transferência de informação confirmam o efeito dos pares em São Francisco 

(Estados Unidos).  

Balcombe et al. (2013) afirmaram que, para o Reino Unido, além de custo de capital 

e da economia de operação, potenciais adotantes também fazem um balanço entre esses 

e os benefícios ambientais. Bergek e Mignon (2017), por sua vez, afirmaram que, se 

formuladores de política querem incentivar a adoção de tecnologias, eles precisam 

entender o que motiva a adoção e como potenciais adotantes reagem a diferentes políticas. 

Moser et al. (2018) apontaram que o setor elétrico de Bolzano (Itália) se beneficiou 

da criação de comunidades de geração local como um modelo de negócio emergente que 

coloca potenciais adotantes no centro do processo de descarbonização. Somado a isso, 

destacaram que se o conceito de ‘autoconsumidor’ se tornar dominante, haverá a 

possibilidade de vender o excesso de geração FV aos vizinhos. Assim, com a crescente 

demanda por sistemas de conversão de recursos energéticos renováveis nos últimos anos, 

observou-se um crescimento no número de artigos científicos sobre o modelo de negócio 

P2P (Espe et al., 2018; Khan, 2019; Kirchhoff e Strunz, 2019; Hackbarth e Lobbe, 2020; 

Heo et al., 2021; Gunarathna et al., 2022; Zhou e Lund, 2023; Xia et al., 2023a; Sahebi et 

al., 2023). Espe et al. (2018) explicaram que esse modelo envolve uma rede P2P 

descentralizada, autônoma e flexível em que os prossumidores se interconectam 

diretamente entre si, comercializando energia. Khan et al. (2019) apontaram que o modelo 

de negócio P2P é vantajoso devido à flexibilidade de compra e venda de eletricidade, 

resiliência a desastres naturais e redução de desperdícios. Xia et al. (2023a) apontaram tal 

modelo como eficaz para uma distribuição eficiente do excedente de energia. Kirchhoff 
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e Strunz (2019) ressaltaram a ascensão de microrredes como um modelo facilitador do 

compartilhamento P2P. Hackbarth et al. (2020) enfatizaram que a viabilidade econômica 

desse modelo depende das regulamentações, e que essa abordagem oferece aos 

participantes um papel mais ativo na transição energética. Zhou e Lund (2023) 

complementaram, afirmando que não só proporciona benefícios econômicos, mas 

também melhora a eficiência do sistema, apoia a gestão do controle de tensão, e mitiga o 

estresse na rede elétrica. Gunarathna et al. (2022) destacaram que, apesar dos benefícios 

promissores, a aplicação prática do modelo P2P ainda é limitada no mundo real, enquanto 

Sahebi et al. (2023) e Heo et al. (2021) foram otimistas e afirmaram que o modelo P2P é 

uma das formas mais promissoras para expandir a GD e enfrentar os problemas 

ambientais. 

 

2.2. Panorama Nacional 
 

O setor de energia solar no Brasil tem enfrentado diversos desafios e oportunidades. 

Cientistas têm se dedicado a entender os obstáculos para a expansão dos sistemas FV e 

os fatores que podem facilitar essa expansão (Miranda et al., 2015; Farias Jr et al., 2017; 

Ferreira et al., 2018; Vilaça Gomes, 2018). Miranda et al. (2015) realizaram um estudo 

sobre a relação entre o custo nivelado da energia e a tarifa residencial em municípios 

brasileiros para prever a expansão do FV. Ferreira et al. (2018) propuseram a 

securitização de sistemas FV para viabilizar modelos de negócio alternativos, como o 

leasing.  Farias Jr et al. (2017) relataram a preocupação das distribuidoras com a perda de 

receitas. Ademais, relembraram que o Ministério de Minas e Energia (MME) estava 

examinando se o fundo de garantia para trabalhadores desempregados poderia ser usado 

como fonte de recursos para estimular a GD. Vilaça Gomes (2018) sugeriu mecanismos 

financeiros para facilitar o acesso ao capital necessário para adquirir sistemas FV. 

Existem também pesquisas sobre barreiras e facilitadores para adoção de sistemas FV de 

diferentes regiões e lugares do Brasil (Garlet et al., 2019; David et al., 2021). Garlet et al. 

(2019) afirmaram que o investimento inicial e financiamento dos painéis são percebidos 

como as maiores barreiras na região Sul, realidade que se estende por todo o território 

nacional. David et al. (2021), por sua vez, encontraram que a falta de conhecimento 

durante o processo de decisão e compra implica falhas de dimensionamento do sistema e 
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gerenciamento do consumo de energia, tornando o aumento de custos uma barreira 

significativa nesse processo. 

Aprofundando nas questões de expansão dos sistemas FV, estudos sobre o modelo 

de negócio P2P no setor energético brasileiro também têm sido realizados (Xavier et al., 

2015; Barbosa et al., 2020; Botelho et al., 2022; Antoniolli et al., 2022). Xavier et al. 

(2015) propuseram e simularam um modelo de microrrede em Viçosa, Minas Gerais, para 

aumentar a viabilidade econômica de sistemas FV. Barbosa et al. (2020) exploraram 

aspectos de um mercado centrado no consumidor no contexto elétrico brasileiro, 

sugerindo a necessidade de redesenhar os mercados de eletricidade e redefinir as funções 

dos agentes do mercado. Antoniolli et al. (2022) defenderam o papel das unidades 

prossumidoras FV na redução dos custos de eletricidade e no apoio à GD de maneira 

descentralizada e sustentável, destacando o potencial transformador do comércio de 

energia P2P. Botelho et al. (2022) apontaram para a necessidade de considerar um sistema 

energético mais descentralizado diante das mudanças tecnológicas e da matriz energética 

do país.  

A característica fundamental do setor elétrico brasileiro é que ele é planejado de 

forma centralizada, com desenvolvimento fortemente influenciado pelo Governo Federal 

e pelos órgãos reguladores. A Figura 3 apresenta uma linha do tempo com as principais 

legislações do setor elétrico brasileiro para resumir os avanços na sua regulação, retirada 

do trabalho de Botelho et al. (2022). A Lei nº 9.427/1996 criou a Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) e estabeleceu diretrizes para a regulação do setor elétrico. O 

uso de Fontes de Energia Renováveis (RES) como base da política energética do país se 

deve à Lei 9.478/1997. A Lei 10.848/2004, definida como Lei de Comercialização de 

Energia Elétrica, instituiu as regras para a formação de preços e contratação de energia 

elétrica no mercado brasileiro, estabelecendo as bases para a criação do Ambiente de 

Contratação Regulada (ACR) e do Ambiente de Contratação Livre (ACL). O ACR é 

caracterizado por contratos regulados estabelecidos em leilões conduzidos pela ANEEL. 

Já o ACL é caracterizado por livre negociação de contratos de energia diretamente entre 

consumidores e geradores ou comercializadoras. Diferentes programas e 

regulamentações foram desenvolvidos ao longo dos anos com o intuito de impulsionar 

setores específicos, como fontes alternativas de energia, GD e inovação em energia, por 

meio de incentivos, medições específicas e subsídios. Por meio da Lei 10.438/2002, foi 

lançado o PROINFA (Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica), 
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fornecendo incentivos para a produção de energia limpa e contribuindo para a 

sustentabilidade ambiental. Além disso, o programa INOVA ENERGIA (2013) forneceu 

subsídios dos custos do projeto para Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) relacionados a 

redes inteligentes, energia renovável, veículos híbridos e eficiência energética no 

transporte. A Portaria MME nº 538/2015 criou o Programa Nacional de Geração 

Distribuída (ProGD) com o objetivo de promover a ampliação da GD de energia elétrica 

e incentivar sua implantação. Somado a isso, o número de prossumidores no Brasil está 

aumentando devido a alguns fatores, como a redução do custo dos equipamentos de GD, 

o aumento das tarifas reguladas de eletricidade e as regras de compartilhamento de 

créditos, introduzidas na regulamentação brasileira pela Resolução Normativa 687/2015. 

O PL 616/2020 propôs o marco regulatório para o prossumidor de energia elétrica, com 

o intuito de construir um ordenamento para o desenvolvimento sustentável da micro e 

minigeração distribuída no Brasil. A lei 14.300/2022 instituiu o marco legal da GD, 

estabelecendo o regramento da micro e minigeração distribuída de energia, e o Sistema 

de Compensação de Energia Elétrica (SCEE). Essa legislação permite que consumidores 

produzam a própria eletricidade e obtenham economia na conta de luz por meio de um 

sistema de compensação de créditos com a concessionária de distribuição. A ANEEL 

publicou a Resolução Normativa Nº 1.059/2023, que aprimora as regras para a conexão 

e o faturamento de usinas de GD, bem como as regras do SCEE. Isso mostra que apesar 

do foco nas grandes geradoras de energia renovável, há esforços em andamento buscando 

uma maior integração de pequenos e médios prossumidores no mercado de energia 

brasileiro. 

  



24 
 

Figura 3 – Cronologia da regulação do setor elétrico brasileiro. 

 

Fonte: Traduzido de Botelho et al., 2022. 
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3. METODOLOGIA 

 

Com a finalidade de identificar os facilitadores, os obstáculos e as racionalidades 

para adoção de sistemas FV em edifícios residenciais de multiunidades do Brasil, 

inicialmente foi realizada uma revisão de literatura científica. Posteriormente, foi 

realizada uma série de entrevistas presenciais com 18 (dezoito) especialistas no assunto: 

síndicos profissionais, cientistas da área de energia, agentes reguladores de âmbito 

federal, representantes de distribuidoras de eletricidade e integradores de sistemas FV. 

Como resultado, foram identificados dezenas de obstáculos e facilitadores financeiros, 

regulatórios, técnicos, sociais e mercadológicos. Para avaliar a relevância de cada um 

desses obstáculos e facilitadores, foi desenvolvido um instrumento quali-quantitativo de 

pesquisa que ofereceu aos participantes a possibilidade de escolher entre “discordar 

extremamente” e “concordar extremamente” com uma escala Likert de sete faixas. Tal 

instrumento foi validado por 05 (cinco) notórios profissionais que, baseados no 

entendimento e na aderência dos assuntos, permitiram chegar a um instrumento com 07 

(sete) diferentes proposições: 

o P01 – O monopólio das distribuidoras encoraja a adoção de telhados solares. 

o P02 - Vender o carbono não emitido no mercado nacional encorajaria a adoção 

de telhados solares. 

o P03 - Abater no IR a compra de sistemas FV impulsionaria a adoção. 

o P04 - Seria vantajoso financiar um sistema fotovoltaico por leasing. 

o P05 - Usar o FGTS para pagar a entrada do sistema fotovoltaico incentivaria a 

adoção. 

o P06 - A influência de amigos, da família e de vizinhos é decisiva para a adoção. 

o P07 - A possibilidade de comercializar os excedentes de energia solar 

estimularia a adoção. 

  

 O instrumento desenvolvido foi aplicado por meio da plataforma Google Forms 

em um grupo de 42 (quarenta e dois) profissionais diretamente envolvidos com a difusão 

de sistemas FV no Brasil. Entre esses especialistas estavam integradores, consultores, 

reguladores, distribuidores e geradores, representantes de governos local, estadual e 

federal, síndicos profissionais, além de representantes dos Ministérios de Minas e Energia 

e de Ciência e Tecnologia e Inovação. Para conhecer as lógicas dos participantes quanto 
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à avaliação com a escala Likert, foram solicitadas adicionalmente justificativas escritas 

para as avaliações realizadas para cada uma das sete proposições. Todas as justificativas 

foram empilhadas na ordem da maior discordância (-03) para a maior concordância (+03) 

com ajuda do software Power BI, com o qual também foi produzido um gráfico da 

distribuição das avaliações obtidas. Posteriormente, trechos das respostas foram 

codificados para análise e estatística semântica, com a finalidade de criar um banco 

escrito de trechos de justificativas que sirvam para enriquecer qualitativamente os 

resultados e a discussão de pesquisa. Durante a análise semântica se fez, para cada um 

dos dois lados da distribuição, uma relação entre o número de trechos que apresentavam 

o mesmo significado semântico e o número de respostas aderentes dadas para cada uma 

das proposições. Os questionários foram aplicados entre janeiro e julho de 2022. Essa 

metodologia é a mesma aplicada em Frate et al. (2023). 

Adicionalmente, para cumprir o objetivo relativo à aplicação do modelo de negócio 

P2P, foi realizada uma revisão bibliométrica sobre esse modelo aplicado em sistemas FV. 

Nesta revisão, foi realizada uma análise detalhada de 32 artigos científicos. A busca dos 

artigos se fundamentou exclusivamente em plataformas de pesquisa renomadas para 

identificar e selecionar artigos científicos pertinentes, recorrendo especificamente ao 

Google Scholar, Elsevier e IEEE Xplore. A pesquisa nas plataformas foi realizada por 

meio das palavras-chaves “peer-to-peer”, “photovoltaics” e “prosumerism”. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção são analisados os resultados da pesquisa, explorando o grau de 

concordância e discordância para cada proposição, bem como a justificativa para cada 

uma delas, permitindo realizar uma análise detalhada das opiniões dos respondentes, a 

fim de enriquecer o trabalho. O Gráfico 1 apresenta a distribuição das respostas, a partir 

da escala Likert. Em seguida, são discutidos mais profundamente os resultados obtidos 

para cada proposição. 

Gráfico 1 - Distribuição das respostas com a escala Likert. 

 
Fonte: Próprio autor. 

 

4.1. P01 - O monopólio das distribuidoras encoraja a adoção de telhados 
solares 

 

Dos participantes, 73,81% concordaram e 19,05% discordaram que o monopólio 

das distribuidoras encoraja a adoção de telhados solares, enquanto 7,14% não 

apresentaram opinião. Entre aqueles que concordaram, 19,35% trouxeram nos cernes de 

suas justificativas que o monopólio aumenta o custo da eletricidade, tornando a adoção 

de telhados solares atrativa, enquanto 9,68% citaram a insatisfação com a qualidade dos 

serviços como motivo para a adoção. Não foram encontrados argumentos comuns nas 

justificativas daqueles que discordaram. 
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Na voz dos que concordaram (+01), se destaca um integrador (31) que afirmou “Se 

não há concorrência, entende-se que os preços tendem a subir. E, quanto maior os preços 

da energia, maior a atratividade para telhados FV”. Com grande concordância (+02), um 

síndico (24) apontou que “A falta de concorrência facilita a escolha pela opção 

fotovoltaica, rentável a curto prazo”, enquanto um consultor (15) afirmou: “Sendo 

monopólio, onde não há concorrência, os preços de venda de energia ao consumidor final 

são extremamente altos”. Entre os que apresentaram extrema concordância (+03), um 

integrador (20) afirmou que “O monopólio das distribuidoras acabou sendo o maior 

incentivo e fator de encorajamento para os telhados solares”. Outro integrador (35) 

caracterizou a insatisfação com os serviços e justificou que “O consumidor sabe que paga 

muito caro por serviços de baixa qualidade. Fica evidente esta insatisfação quando o 

assunto é queda de energia e bandeiras tarifárias excessivas”.  

Entre os que discordaram da afirmação (-01), um representante do governo federal 

(13) afirmou que “Uma maior competição poderia incentivar a geração centralizada”. 

Apesar de apresentar extrema discordância (-03), um integrador (19) justificou que 

“Acabar com esse monopólio incentivaria ainda mais a entrada da energia solar”. 

 

4.2. P02 – Vender o carbono não emitido no mercado nacional encorajaria a 
adoção de telhados solares 

 

Dos respondentes, 64,29% concordaram e 19,05% discordaram que a venda do 

carbono não emitido em um mercado nacional encorajaria a adoção de telhados solares, 

enquanto 16,67% não apresentaram opinião. Entre os que concordaram com a proposição, 

29,63% destacaram em suas justificativas que a venda do carbono não emitido seria um 

incentivo a mais para a adoção de sistemas FV. Além disso, 7,41% dos respondentes 

destacaram que uma maior divulgação da possibilidade de vender o carbono estimularia 

a adoção de telhados FV. Já entre aqueles que discordaram, 25,00% apresentaram nos 

cernes de suas justificativas que essa venda só é interessante para grandes plantas 

conversoras. 

Dentre aqueles que apresentaram simples concordância (+01), um síndico (25) 

afirmou que “Seria mais um benefício decorrente da adoção”, enquanto um gerador (08) 

justificou que “Seria mais um incentivo financeiro para o investimento”. Além disso, um 
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integrador (35) apontou que “Para que isso estimulasse o investimento, seria necessário 

explicar claramente que isso implicaria em desconto na conta”. Apresentando grande 

concordância (+02), destacam-se as respostas de um integrador (20) e de um gerador de 

energia (14), que afirmaram, respectivamente: “Seria um incentivo a mais e uma receita 

adicional” e “O mercado de carbono é ainda restrito ao ambiente acadêmico, campanhas 

de esclarecimento poderiam gerar atratividade para adoção de telhados solares”. Dentre 

os que expressaram extrema concordância (+03), um consultor (15) afirmou que “Isso se 

somaria à economia mensal com energia, um ganho adicional”, enquanto um distribuidor 

(03) afirmou ser “Mais um benefício ambiental e econômico”. 

Dentre os que discordaram (-01), um integrador (23) apontou que “Os valores 

correspondentes a uma tonelada de CO2 são interessantes [apenas] para grandes 

consumidores de energia”. Com grande discordância (-02), o integrador (05) afirmou que 

essa opção “Só é viável para grande geração”. Um acadêmico da área de energia (28) 

apresentou extrema discordância (-03), justificando que “O sequestro de carbono de um 

sistema fotovoltaico de um condomínio é irrisório”. Além disso, dentre os respondentes 

que se mantiveram neutros (00), um regulador (10) afirmou que “Dependeria do grau de 

complexidade para conseguir a certificação, venda e do valor obtido. Para que isso seja 

relevante para o consumidor de pequeno porte, deve ser simples e trazer retorno no curto 

prazo”. 

 

4.3. P03 - Abater no IR a compra de sistemas FV impulsionaria a adoção 
 

Dos respondentes, 66,67% concordaram que abater a compra de sistemas FV no 

Imposto de Renda (IR) impulsionaria a adoção, enquanto 9,52% discordaram e 23,81% 

não apresentaram opinião. Entre aqueles que concordaram, 32,14% argumentaram nas 

bases de suas justificativas que incentivos tributários estimulam a adoção de sistemas FV. 

Não foram encontrados argumentos comuns nas justificativas daqueles que discordaram. 

Dentre os que apenas concordaram (+01), se destacaram as justificativas de um 

gerador de energia (08), um representante do governo federal (13) e de um consultor (15) 

que, respectivamente, afirmaram: “Como todo incentivo, seria positivo”, “Incentivos 

fiscais ajudam e incentivam a implantação da geração FV” e “Incentivos sejam fiscais, 

financeiros ou de outra natureza, sempre impulsionam e estimulam o crescimento da 
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energia solar”. Um outro gerador de energia (14) justificou sua grande concordância 

(+02): “A sociedade de consumo é movida por compensações financeiras”. Apresentando 

extrema concordância (+03), um integrador (23) justificou “Seria um grande incentivo 

para a adoção dos projetos, e certamente impulsionaria a expansão da instalação de 

geradores fotovoltaicos”, bem como outro integrador (21) afirmou que “É um incentivo 

que ao final das contas barateia os sistemas”.  

Representando a voz dos discordantes (-01), um regulador (10) apontou “Acredito 

que o impacto desse abatimento seria pequeno na redução do payback”. Já entre os que 

não apresentaram opinião (00) sobre a proposição, um síndico (17) justificou: “Não tenho 

informações sobre esse assunto”. 

 

4.4. P04 - Seria vantajoso financiar um sistema fotovoltaico por leasing 
 

Dos respondentes, 52,38% concordaram que financiar um sistema FV por leasing 

seria vantajoso, enquanto 9,52% discordaram e 38,10% não apresentaram opinião. Entre 

aqueles que concordaram com a proposição, 13,64% apresentaram nos cernes de suas 

justificativas que o financiamento por leasing pode ser vantajoso a depender das taxas do 

contrato. Ademais, 9,09% enfatizaram a necessidade de fazer um prévio estudo de 

viabilidade para determinar se é uma opção vantajosa. Já entre aqueles que discordaram, 

50,00% justificaram que não consideram o financiamento vantajoso.  

Na voz dos que concordaram (+01) com a proposição, destacaram-se as respostas 

de um consultor (15) e de um integrador (20), que afirmaram, respectivamente: “É uma 

questão de fazer contas. Fazer análise comparativa e um estudo de viabilidade para 

conferir qual modelo melhor atende, porque hoje o mercado oferece inúmeros produtos: 

Build-Operate and Transfer (BoT); Built-to-Suit; arrendamento de fração da usina ou ser 

dono e operar seu próprio sistema fotovoltaico” e “Sim, pode, mas, toda decisão deve ser 

antecedida de um prévio estudo econômico que mostre os benefícios e vantagens da opção 

de se gerar a própria energia”. Com grande concordância (+02), um gerador de energia 

(14) alegou que “No Brasil o sistema leasing para o setor solar ainda é insignificante em 

termos de alcance social, mas é uma barreira a ser vencida”. Apresentando extrema 

concordância (+03), um integrador (19) justificou que “Tudo que facilitar o acesso aos 

sistemas é muito interessante”. 
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Dentre os que apresentaram discordância (-01), destacaram-se as justificativas de 

um integrador (18) e de um acadêmico da área de energia (32), que afirmaram, 

respectivamente: “Se analisarmos o custo benefício veremos que não vale a pena. A não 

ser que adotemos linha semelhante a livre mercado” e “Não acredito. Área de telhado 

pequena, e receber um sistema depreciado após fim do contrato, não vejo vantagem 

nenhuma”. 

Uma parte significativa dos respondentes não apresentaram opinião (00). Desses, 

alguns esclareceram não ter conhecimento sobre o assunto, como um acadêmico da área 

de energia (16), que justificou: “Não tenho informações a respeito”. 

 

4.5. P05 - Usar o FGTS para pagar a entrada do sistema fotovoltaico 
incentivaria a adoção 

 

Dos respondentes, 71,43% concordaram que usar o FGTS para pagar a entrada do 

sistema FV incentivaria adoção, enquanto apenas 2,38% discordaram e 26,19% não 

apresentaram opinião. Entre aqueles que concordaram com a proposição, 20,00% 

indicaram em suas justificativas que seria um incentivo financeiro para a adoção de 

sistemas FV. Além disso, 10,00% dos respondentes concordantes justificaram que essa 

opção possibilitaria uma maior rentabilidade deste investimento. Não foram encontrados 

argumentos suficientes nas justificativas daqueles que discordaram. 

Na voz dos que concordaram (+01), um síndico (25) respondeu: “Com certeza, seria 

mais um facilitador”. Um acadêmico da área de energia (32) afirmou que “Qualquer 

incentivo ajuda a expansão da adoção”, bem como um integrador (03) afirmou que seria 

“Mais uma fonte de financiamento”. Justificando sua grande concordância (+02), um 

integrador (23) respondeu que “Com certeza, a rentabilidade deste investimento seria 

melhor e, consequentemente, incentivaria a adoção de sistemas fotovoltaicos”, além de 

um regulador (10) que afirmou “Sim, pois o dinheiro rende muito pouco no FGTS e poder 

usá-lo seria ótimo”. Em extrema concordância (+03), um integrador (27) afirmou que “Da 

mesma forma que se usa o FGTS para aquisição de imóveis, poderia ser utilizado para 

implantação de sistemas solares”, enquanto um consultor (11) justificou: “Visto que seria 

um bem durável e de uso contínuo, a utilização do FGTS poderia fomentar a adoção”. 

Dentre os que não apresentaram opinião (00), cabe destaque à resposta de um síndico 
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(06), que afirmou “Seria muito mais interessante, pois seria muito mais lucrativo que 

deixar render a juros baixos”.  

 

4.6. P06 - A influência de amigos, da família e de vizinhos é decisiva para a 
adoção 

 

Dos respondentes, 90,48% concordaram que a influência de amigos, da família e 

de vizinhos é decisiva no processo de adoção de energia solar, enquanto 7,14% 

discordaram e 2,38% não apresentaram opinião. Entre aqueles que concordaram, 13,16% 

apontaram nos fundamentos de suas justificativas que a indicação de outros adotantes de 

sistemas FV contribui na decisão, 5,26% justificaram que a propaganda também colabora 

e 5,26% justificaram que o exemplo de outros usuários é fundamental. 

Dentre os que concordaram (+01), destacaram-se as justificativas de um consultor 

(15), de um síndico (17) e de um representante do Governo Federal (14), que afirmaram, 

respectivamente: “Não é decisiva, mas, pode ajudar no convencimento da tomada de 

decisão, porque se a palavra inspira, o exemplo arrasta”, “Ter referências de quem já usa 

o sistema faz muita diferença na tomada de decisão, em alguns casos pesquisas de 

implantações em vizinhos são cruciais para contratação” e “Sim, concordâncias coletivas 

acabam influenciando as decisões individuais”. Dois integradores (18 e 27) apresentaram 

grande concordância (+02) e afirmaram, respectivamente, que “Este item é o que mais 

influência na tomada de decisão” e “A influência dos satisfeitos tem feito a diferença na 

adoção da energia solar”, bem como um gerador de energia (08) afirmou que “A opinião 

de pessoas próximas influencia diretamente”. Além disso, apresentando extrema 

concordância (+03), destacaram-se as justificativas de um integrador (35) e de um 

consultor (11), que responderam, respectivamente: “A cultura brasileira é de esperar um 

vizinho instalar e dar testemunho antes de investir. O brasileiro prefere esperar uma 

referência do que arriscar-se em algo novo ou desconhecido, ainda mais se envolver 

custos altos” e “Sim. Como seres sociais, confiamos na opinião de pessoas conhecidas 

que são próximas”. 
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4.7. P07 - Comercializar os excedentes de energia estimularia a adoção 
 

Dos respondentes, 78,57% concordaram que a possibilidade de comercializar os 

excedentes de energia solar estimularia a adoção de painéis FV, enquanto 14,29% 

discordaram e 7,14% não apresentaram opinião. Entre aqueles que concordaram com a 

proposição, 15,15% apresentaram nas bases de suas justificativas que comercializar os 

excedentes de energia promoveria uma redução de despesas e uma possibilidade de 

faturamento. Já entre aqueles que discordaram, 33,33% citaram nas suas justificativas os 

encargos tributários do comércio de energia.   

Dentre os concordantes (+01), um integrador (27) e um síndico (41) justificaram, 

respectivamente, que “Sim, a comercialização é extremamente interessante, porém o 

ICMS e as tarifas de comércio são pontos negativos no processo de decisão” e “O que 

vier a promover redução de despesas é sempre um estímulo”.  Com grande concordância 

(+02), um representante do Governo Federal (13) apontou: “Acredito que isso poderia 

reduzir a conta de energia dos consumidores”. Já com extrema concordância (+03), foram 

destacadas as respostas de dois integradores (20 e 22), que afirmaram, respectivamente: 

“Com certeza, pois além de poder reduzir os gastos, teria ainda uma adicional de receita” 

e “Quando as pessoas virem dinheiro e não só créditos, irão querer aderir ao sistema como 

uma forma de renda passiva”. 

Dentre os que discordaram (-01), um regulador (10) justificou que “O sistema de 

compensação de energia já representa uma venda para a distribuidora por um preço 

extremamente alto, pois engloba não apenas o custo da energia, mas também o uso da 

rede, encargos, tributos federais e estaduais”. Também discordando, um integrador (18) 

justificou que o comércio dos excedentes de energia é “Muito difícil de vingar, 

considerando os paradigmas existentes no país, quanto a carga tributária, orçamentos dos 

poderes constituídos, o engodo das renúncias tributárias, etc.” 

 

4.8. Discussão 
 

Em relação à proposição 01, a maioria dos respondentes (73,81%) concordou que 

o monopólio das distribuidoras de energia elétrica incentiva a adoção de sistemas FV em 

telhados, citando o aumento do custo da eletricidade e a insatisfação com o serviço como 

motivadores. Essa percepção ressalta a busca por alternativas mais econômicas e 
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confiáveis, destacando a energia solar como uma opção atraente em um mercado sem 

concorrência. Sovacool (2009) dissertou que as concessionárias são, por natureza, 

entidades monopolistas que têm o compromisso de fornecer capacidade de energia 

adequada, com controle quase total sobre a produção de eletricidade e pouca 

responsabilidade pelos custos. Assim, os consumidores comuns têm pouca capacidade de 

arbitrar o poder de mercado das concessionárias. As distorções intencionais do mercado 

(como os subsídios) e as distorções não intencionais do mercado (como os incentivos 

divididos) impedem os consumidores de investirem plenamente nas suas escolhas de 

eletricidade. Neste contexto, Farias Jr. et al. (2017) citaram a preocupação das 

distribuidoras com a perda de receitas. Apesar da interligação entre energia e meio-

ambiente, o fator econômico permanece como elemento decisivo para direcionar a 

produção de eletricidade. 

A proposição 02 diz respeito à venda de carbono não emitido no mercado nacional, 

e a maioria dos respondentes (64,29%) concorda que essa venda seria um potencial 

incentivo para a adoção de telhados solares, com algumas justificativas de que seria um 

benefício financeiro adicional. No entanto, alguns argumentam que isso é mais aplicável 

a grandes consumidores, indicando que o impacto pode ser limitado para usuários 

menores. A venda de carbono não emitido, também chamada de compensação de carbono, 

ocorre quando uma empresa gera créditos de carbono ao reduzir emissões de GEE, como 

por meio do uso de energias renováveis. Esses créditos representam a quantidade de 

carbono retirada da atmosfera ou evitada. Posteriormente, esses créditos podem ser 

vendidos no mercado de carbono a consumidores interessados em compensar suas 

próprias emissões. Essa prática visa incentivar a sustentabilidade e combater as mudanças 

climáticas, estabelecendo um sistema onde entidades apoiam financeiramente ações para 

reduzir o impacto ambiental global. Qureshi et al. (2017) revelaram que a adoção de 

telhados FV é impulsionada, principalmente, pela busca de economia e outros incentivos 

financeiros. Para além do benefício financeiro, de acordo com Balcombe et al. (2013), 

alguns potenciais adotantes de sistemas FV são motivados pelo desejo de utilizar uma 

tecnologia inovadora e de baixo carbono. 

Sobre o abatimento no IR para compra de sistemas FV, presente na proposição 03, 

a maioria dos respondentes (66,67%) acredita que esse abatimento impulsionaria sua 

adoção. Isso reflete a percepção de que incentivos fiscais são eficazes para estimular o 

uso de energias renováveis, especialmente a solar. No Brasil, é possível obter benefícios 
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fiscais relacionados à energia solar, por meio de iniciativas e incentivos governamentais 

que visam estimular a adoção de fontes de energia renovável. Atualmente, os 

consumidores com sistema de energia solar podem incluí-lo na declaração do IR para 

obterem benefícios, uma vez que a implantação da tecnologia é considerada uma 

benfeitoria no imóvel, reduzindo assim a base de cálculo do imposto sobre ganho de 

capital, em uma possível transferência de titularidade. Bergek e Mignon (2017) 

destacaram que, para incentivar a adoção de tecnologias, formuladores de política 

precisam compreender as motivações dos adotantes e como eles respondem a diferentes 

políticas, visando estimular a implantação de tecnologias para a geração de eletricidade 

renovável, como a FV. 

A proposição 04 sugere o financiamento de sistemas FV por leasing como uma 

vantagem, e teve concordância de 52,38% dos respondentes. O financiamento por leasing 

permite ao consumidor adquirir e instalar sistemas FV sem a necessidade de um grande 

investimento inicial, uma vez que esse aluga o sistema solar de uma empresa de energia 

solar, pagando uma taxa mensal. No entanto, a proposição sobre o leasing como método 

de financiamento para sistemas FV divide opiniões. Enquanto alguns veem isso como 

uma opção viável, outros expressam ceticismo, destacando a importância de estudos de 

viabilidade e a comparação de taxas. Rai e Sigrin (2013) mostraram que a adoção de 

sistemas FV por meio de leasing pode resolver o problema de altas taxas para 

consumidores com pequenos orçamentos financeiros, expandindo o mercado FV 

residencial. Ademais, Ferreira et al. (2018) argumentaram que a GD em rede ainda carece 

de linhas de financiamento com taxas atrativas e disponíveis em todo o país, destacando 

a necessidade não apenas de soluções de financiamento direto, mas também mecanismos 

de financiamento como a securitização de ativos de GD, que facilitaria a aplicação de 

diferentes modelos de negócios, como o leasing. 

No que se refere ao uso do FGTS, a ideia de usá-lo para financiar a entrada de 

sistemas FV, abordada na proposição 05, é amplamente apoiada (71,43%). Isso sugere 

que facilitar o acesso ao financiamento é uma estratégia chave para promover a adoção 

de energia solar. Faria Jr. et al. (2017) destacaram que o MME estava avaliando a 

possibilidade de utilizar o fundo de garantia para trabalhadores desempregados como uma 

potencial fonte de recursos para impulsionar a GD. O Projeto de Lei do Senado n° 371 de 

2015 permitiu o uso de recursos do FGTS na aquisição e na instalação de equipamentos 
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destinados à geração própria de energia elétrica em residências, a fim de estimular a 

eficiência energética por meio de fontes renováveis. 

Em relação à proposição 06, a grande maioria dos respondentes (90,48%) 

concordou que a influência de amigos, família e vizinhos é decisiva para a adoção de 

sistemas FV. Isso indica a importância do marketing boca-a-boca e do exemplo prático 

na promoção de novas tecnologias. Rai e Robinson (2013) definiram o efeito dos pares 

como a influência dos sistemas FV na vizinhança sobre a decisão final de um adotante 

em potencial de instalar um sistema FV. Essa influência se acumula passivamente por 

meio de simplesmente por meio da observação de sistemas FV na vizinhança, 

aumentando a confiança e a motivação, bem como ativamente por meio de comunicações 

diretas. Assim, à medida que o número de proprietários de sistemas FV aumenta, 

aumentando o potencial de trocas entre os proprietários de sistemas existentes e os 

possíveis adotantes, os efeitos dos pares devem se tornar cada vez mais observáveis no 

processo de decisão dos adotantes de sistemas FV. Outrossim, Bollinger e Gillingham 

(2012) destacaram os caminhos pelos quais o efeito dos pares funciona: tanto a 

visibilidade dos painéis FV quanto o boca-a-boca contribuem para as interações sociais 

que levam a uma maior adoção de sistemas FV. 

Finalmente, a proposição 07 trata da possibilidade de comercializar excedentes de 

energia, que é vista como um estímulo para a adoção de painéis FV por 78,57% dos 

respondentes. Isso reflete a atratividade de não apenas economizar, mas também 

potencialmente gerar receita com energia solar. No entanto, preocupações com encargos 

tributários e regulamentações foram mencionadas. Moser et al. (2018) afirmaram que a 

possibilidade de vender o excedente de geração FV para vizinhos pode se tornar viável, 

principalmente se o conceito de autoconsumidores se tornar predominante. Espe et al. 

(2018) definem o termo “prossumidor” como autoconsumidores que produzem, 

consomem, armazenam e partilham energia com outros utilizadores da rede. As 

comunidades de prossumidores permitem um processo de partilha de energia eficiente e 

sustentável. Essas comunidades são caracterizadas no modelo de comércio de energia 

P2P, que envolve uma rede descentralizada, autônoma e flexível, onde os prossumidores 

comercializam os excedentes de energia. Assim, esses prossumidores e consumidores 

comuns se interconectam e negociam a venda de energia diretamente entre si. 
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5. COMÉRCIO DE ENERGIA P2P 
 

Seguindo a concepção da proposição 07 do capítulo anterior, que se refere à 

possibilidade de comercializar os excedentes de geração FV, evidencia-se a aplicação de 

novos modelos de negócios de comercialização de energia. O modelo de transação de 

energia entre pares (P2P) se destaca como um possível facilitador para a adoção sistemas 

FV. O comércio de energia P2P refere-se a um modelo em que os participantes individuais 

podem comprar e vender energia diretamente entre si, sem a necessidade de 

intermediários tradicionais, como as distribuidoras de energia ou redes elétricas 

centralizadas. Nesse modelo, os chamados prossumidores podem compartilhar os 

excedentes de energia diretamente com outros consumidores na mesma rede. 

Diante disso, nesta seção é realizada uma análise exploratória detalhada de 32 

artigos científicos relacionados ao modelo P2P, discutindo os resultados obtidos a partir 

da revisão bibliométrica, de modo a formar conexões significativas e expandir o 

entendimento sobre o comércio P2P. Ao delinear o desenvolvimento e a aplicação do 

modelo P2P na comercialização de energia e na geração FV, este capítulo busca 

identificar as vantagens do modelo P2P, os fatores que o impulsionam, os obstáculos que 

enfrenta, estudos de caso e perspectivas futuras, entre outros assuntos pertinentes. 

 

5.1. Classificação dos artigos 
 

Cada um dos 32 artigos apresenta perspectivas sobre uma gama de temas 

interconectados, contribuindo para uma análise rica e multidimensional dos conceitos 

centrais. Uma avaliação meticulosa dos textos revelou padrões e semelhanças nas 

abordagens de pesquisa. Com isso, os artigos foram agrupados em 04 (quatro) categorias 

distintas, facilitando uma análise temática mais focada e organizada. As categorias 

determinadas foram: 

 

1. Análise de Modelos de Negócios (9 artigos); 

2. Impactos do Comércio de Energia P2P (6 artigos);  

3. Aplicações, Desafios e Oportunidades (13 artigos); 

4. Tecnologias Empregadas (4 artigos). 
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A primeira categoria compreende apenas artigos que apresentam análises dos 

modelos de negócios envolvendo comércio de energia P2P e prossumerismo. A segunda 

categoria abrange artigos que discutem as implicações do comércio P2P em diferentes 

áreas de estudo, como implicações econômicas, sociais, políticas e regulamentares. A 

terceira categoria trata das aplicações, dos desafios e das oportunidades do modelo P2P. 

Por fim, a quarta categoria de tecnologias empregadas compreende artigos que analisam 

o papel das tecnologias emergentes no suporte ao comércio de energia P2P.  

Na Tabela 1 estão detalhados os artigos selecionados, incluindo suas referências, 

bem como uma breve descrição dos objetivos e metodologias utilizadas, sendo ordenados 

de acordo com as categorias estabelecidas. O Gráfico 2 apresenta a quantidade de artigos 

resumidos em função das categorias estabelecidas. O Gráfico 3 apresenta a quantidade de 

artigos de acordo com o país de origem. Já o Gráfico 4 apresenta a quantidade de artigos 

de acordo com o ano de publicação.  

 

Quadro 1 - Artigos selecionados para revisão bibliométrica. 

AUTORES ANO PAÍS OBJETIVO E METODOLOGIA CATEGORIA 

Espe et al. 2018 Austrália 

Examina a literatura sobre rede inteligente baseada na 

comunidade prossumidora, revisando a literatura relevante 

publicada de 2009 a 2018 em revistas de energia e tecnologia. 

1 

Zhang et al. 2018 
Reino 

Unido 

Apresenta um modelo de arquitetura de sistema hierárquico 

para identificar e categorizar os principais elementos e 

tecnologias envolvidos no comércio de energia P2P, 

simulando uma plataforma de negociação de energia usando a 

teoria dos jogos. 

1 

Brown et al. 2019 
Reino 

Unido 

Identifica e avalia como os modelos de negócios 

prossumidores podem existir além do subsídio direto e 

apresenta 7 modelos de negócios em operação, esclarecendo 

como esses arquétipos abordam os principais componentes do 

modelo de negócios. 

1 

Sousa et al. 2019 Dinamarca 

Apresenta uma visão geral dos novos mercados P2P, com a 

motivação, os desafios, os designs de mercado, possíveis 

desenvolvimentos futuros neste campo, além de fornecer um 

caso teste. 

1 

Barbosa et al. 2020 Brasil 

Apresenta uma análise detalhada e comparativa dos modelos 

de mercado de energia P2P e CM (mercados comunitários) por 

meio de um caso de teste baseado em dados brasileiros e o 

1 
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comportamento de consumidores e prossumidores em ambos 

os modelos, bem como analisa a viabilidade econômica. 

Heo et al. 2021 
Coreia do 

Sul 

Propõe um novo modelo de comercialização de energia P2P 

que pode ser integrado ao sistema de distribuição existente. 

Desenvolve um esquema de negociação orientado ao operador 

a fim de diminuir as barreiras e permitir a entrada no comércio 

P2P. 

1 

Kühnbach et al. 2021 Alemanha 

Apresenta uma estrutura de modelagem para otimização de 

prossumidores e simulação de mercado de energia local e 

central. Aplica um estudo de caso, a fim de comparar o 

mercado prossumidor local com o modelo de autoconsumo e 

da integração dos prossumidores num mercado central. 

1 

Zhou e Lund 2023 China 

Apresenta uma revisão abrangente sobre compartilhamento e 

comércio de energia P2P, a fim de determinar desafios, 

perspectivas e recomendações sobre o comércio de energia 

P2P. 

1 

Bukar et al. 2023 Malásia 

Apresenta uma visão geral do desenvolvimento da pesquisa 

sobre comércio de eletricidade P2P, destacando 6 

componentes críticos e evidenciando tecnologias de ponta, 

descobertas notáveis e orientações de melhores práticas para 

cada um. 

1 

Hackbarth e 

Löbbe 
2020 Alemanha 

Identifica as motivações dos indivíduos para participarem no 

comércio de eletricidade P2P através de uma pesquisa, 

levando em consideração a avaliação do comércio P2P, a 

atitude ambiental, o comportamento de compra e o interesse 

técnico. 

2 

Hahnel et al. 2020 Suíça 

Examina as decisões comerciais dos proprietários em uma rede 

de energia P2P simulada, destacando as preferências gerais, as 

estratégias de comércio aplicadas,  a relevância da autarquia 

individual e das variações de preços da comunidade, além de 

grupos-alvo que diferem em suas decisões comerciais. 

2 

Hashemipour et 

al. 
2021 Noruega 

Analisa o impacto de grupos dinâmicos de P2P e o papel dos 

VE na criação de mercados locais de eletricidade virtuais, 

avaliando dois casos para compreender o valor da formação 

desses mercados virtuais. 

2 

Huang et al. 2022 Suécia 

Conduz uma investigação sistemática sobre os impactos das 

mudanças climáticas no desempenho do comércio de energia 

P2P sob diferentes estratégias de preços e propriedades FV, 

por meio de um estudo de caso. 

2 



40 
 

Xia et al. 2023a China 

Apresenta uma revisão sobre o desenvolvimento do comércio 

de energia P2P, incluindo a estrutura de mercado, as 

plataformas de comércio e as ciências sociais, além de discutir 

a política relevante com base na revisão da literatura, projetos-

piloto e prática industrial. 

2 

Xia et al. 2023b China 

Avalia o efeito ambiental do comércio de energia entre pares 

com dados reais, analisando os impactos do comércio de 

energia P2P na quantidade de emissões de carbono na China. 

2 

Xavier et al. 2015 Brasil 

Propõe um modelo de microrrede em que os consumidores 

residenciais estão conectados entre si para maximizar o retorno 

do investimento, comercializando entre eles o excedente de 

energia gerada. Diferentes cenários são estudados do ponto de 

vista energético e econômico. 

3 

Alvaro-Hermana 

et al. 
2016 Espanha 

Apresenta um sistema de comércio de energia P2P entre dois 

conjuntos de VE, a fim de reduzir o impacto do processo de 

carregamento no sistema de energia durante o horário 

comercial. 

3 

Nguyen et al. 2018 Austrália 

Propõe um modelo de otimização para maximizar os 

benefícios econômicos para GD com baterias FV em telhados 

em um ambiente de comércio de energia P2P, para investigar a 

viabilidade de tal comércio. 

3 

Khan 2019 Bangladesh 

Revela os impulsionadores, facilitadores e barreiras do 

prossumerismo de um ponto de vista socioeconômico no país, 

mostrando sua evolução em um país menos desenvolvido. 

3 

Kirchhoff et al. 2019 Bangladesh 

Identifica os fatores que incentivam a participação em 

microrredes P2P, explorando motivações de usuários, medidas 

de estímulo e critérios para sustentabilidade, complementados 

por um estudo de caso. 

3 

Morstyn e 

McCulloch 
2019 

Reino 

Unido 

Propõe uma plataforma de mercado de energia P2P para 

coordenar o comércio entre prossumidores com preferências 

heterogêneas, introduzindo um novo conceito de 

gerenciamento de energia multiclasse, chamado classes 

energéticas. 

3 

Antoniolli et al. 2022 Brasil 

Apresenta um método para avaliar, na perspectiva da 

concessionária de distribuição e do prossumidor, os impactos 

técnico-econômicos proporcionados pela adoção da conversão 

FV em telhados em domicílios residenciais, aplicando-o em 

um estudo de caso. 

3 

Botelho et al. 2022 Brasil 
Propõe um algoritmo iterativo e sequencial para resolver o 

problema de mercado P2P de energia e reserva, considerando a 
3 
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operação da rede de distribuição e permitindo a integração 

entre pares e o operador do sistema, avaliado por um estudo de 

caso. 

Gunarathna et al. 2022 Austrália 

Apresenta uma revisão sistemática e abrangente da literatura 

dos modelos de negócios de projetos de comércio de energia 

renovável distribuída P2P em todo o mundo, analisando os 

pontos fortes, as limitações e os desafios desse comércio 

3 

Talari et al. 2022 Alemanha 

Apresenta um mecanismo de mercado P2P totalmente 

descentralizado considerando as preferências dos 

prossumidores, incluindo tecnologia de conversão, localização 

na rede e reputação do proprietário. 

3 

Khodoomi e 

Sahebi 
2023 Irã 

Projeta um sistema de comércio de energia P2P sob a incerteza 

da conversão de energia renovável e das demandas dos pares. 

Modela uma negociação de Nash para calcular os preços da 

energia negociados entre pares. 

3 

Sahebi et al. 2023 Irã 

Projeta um sistema de comércio de energia P2P, no qual cada 

casa tem diferentes tipos de tecnologias descentralizadas, bem 

como armazenamento de bateria, e pode negociar eletricidade 

diretamente com os pares ou com a rede elétrica sem 

intermediários. 

3 

Zhau et al. 2023 China 

Propõe um sistema de gestão de energia aplicando um método 

que integra a gestão do lado da procura (DSM) no 

compartilhamento de energia P2P, avaliando a justiça da 

distribuição de receitas e a estabilidade da rede. 

3 

Gao et al. 2018 China 

Apresenta a aplicação da tecnologia blockchain no comércio 

de energia P2P , no campo da Internet energética, mostrando a 

necessidade de introdução da tecnologia e as limitações da 

aplicação atual. 

4 

Baig et al. 2021 Canadá 

Propõe um sistema de comércio de energia descentralizado 

P2P de código aberto, projetado na arquitetura blockchain e 

internet das coisas (IoT). 

4 

Wongthongtham 

et al. 
2021 Austrália 

Analisa adoção da tecnologia blockchain para o comércio de 

eletricidade P2P, como foco no trilema de escalabilidade, 

segurança e descentralização. 

4 

Umar et al. 2022 Índia 

Apresenta uma solução para um sistema de gerenciamento de 

energia seguro que utiliza tecnologia blockchain para criar um 

modelo de mercado de energia de microrrede descentralizado 

que retrata transações de energia P2P com a incorporação de 

um sistema de armazenamento de bateria. 

4 

Fonte: Próprio autor. 
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Gráfico 2 – Quantidade de artigos de acordo com a classificação. 

 

Fonte: Próprio autor. 

 

Gráfico 3 - Quantidade de artigos por origem de publicação. 

 

Fonte: Próprio autor. 
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Gráfico 4 - Quantidade de artigos por ano de publicação. 

 

Fonte: Próprio autor. 

 

5.2. Análise de Modelos de Negócios 
 

 A primeira categoria de artigos revisados abrange artigos que analisam o modelo 

de negócio P2P. Bukar et al. (2023) afirmaram que o modelo P2P emergiu recentemente 

como uma abordagem viável para gerir melhor a oferta e a demanda de eletricidade em 

redes ricas em recursos renováveis. Enquanto o fluxo tradicional de eletricidade é 

unidirecional, com eletricidade fluindo de grandes conversores centralizados para os 

consumidores, o comércio de energia P2P incentiva o fluxo multidirecional dentro de uma 

área geográfica local por meio de pequenos conversores (Zhang et al., 2018). O mercado 

P2P baseia-se numa perspectiva centrada no consumidor, dando-lhes a oportunidade de 

escolherem livremente a forma como comercializam seus excedentes de energia (Sousa 

et al., 2019).  

 

5.3. Impactos do Comércio de Energia P2P 
 

 Em relação aos impactos do comércio, os temas mais abordados se relacionam a 

aspectos socioeconômicos, modelos de tarifação e regulamentações orientadas a superar 

desafios e fomentar oportunidades associadas ao comércio. De acordo com Hahnel et al. 
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(2020), a negociação P2P baseia-se em preços dinâmicos que refletem a procura e a oferta 

de eletricidade num determinado mercado e momento. Kirchhoff e Strunz (2019) 

declararam que o valor econômico da participação em microrredes pode ser abordado 

diretamente por meio do modelo de tarifação. Uma tarifa baixa, como as chamadas tarifas 

sociais, incentiva o consumo, enquanto uma alta tarifa FIT incentiva a produção, 

estimulando a economia de uso. O estudo de caso de Khodoomi e Sahebi (2023) visou 

maximizar os lucros de todos os pares, oferecendo um modelo de precificação para 

estimar o preço da energia comercializada utilizando a estratégia de negociação de Nash. 

Hashemipour et al. (2022) afirmaram que permitir a comercialização de energia P2P para 

os participantes de um Mercado Local Virtual (LEM) reduz os custos de eletricidade e a 

dependência da rede. Além dos lucros do mercado, as quantidades de emissões de carbono 

dos usuários finais também são reduzidas com a crescente utilização de recursos de 

energias renováveis distribuída, como explicado por Xia et al. (2023b). Segundo 

Kühnbach et al (2022), do ponto de vista da regulamentação o envolvimento dos 

prossumidores em mercados centralizados também deve ser facilitado. Além disso, esse 

mercado é acessado principalmente nos países desenvolvidos, uma vez que a maioria das 

políticas energéticas desses países são mais liberais do que as dos países em 

desenvolvimento, ou seja, as estruturas de mercado nos países desenvolvidos têm maior 

probabilidade de serem descentralizadas (Xia et al., 2023a). Apesar disso, Khan (2019) 

mostrou que o prossumerismo pode melhorar a qualidade de vida e aumentar a 

conscientização socioeconômica em países menos desenvolvidos. 

 

5.4. Aplicações, Desafios e Oportunidades 
 

Zhou e Lund (2023) apontaram como principais benefícios e oportunidades do 

compartilhamento de energia P2P o aumento da eficiência do sistema, a redução na 

capacidade necessária de armazenamento e no consumo de energia primária, a alta 

penetração de renováveis, diminuição das perdas energéticas em processos de 

armazenamento e transmissão, bem como a melhoria da qualidade da energia. Além disso, 

o modelo de mercado P2P promove a descarbonização, impulsiona a adoção de 

tecnologias renováveis e de armazenamento, aprimora a eficiência do sistema e a 

confiabilidade das negociações enquanto contribui para a redução de perdas e para o 

gerenciamento de congestionamento na rede local. Talari et al. (2022) evidenciaram o 

modelo P2P para a promoção de comunidades energéticas, a fim de orientar o setor 
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energético em direção ao prossumerismo, o que não só permite aos prossumidores 

promover democracia energética, mas também fortalecer uma cultura de sustentabilidade 

ao contribuir para a redução das emissões de GEE. Morstyn e McCulloch (2019) 

introduziram o conceito de "classes energéticas", que facilita a correspondência entre 

oferta e demanda ao considerar diferentes tipos de energia, preços e outros fatores, sendo 

fundamental para a eficiência das transações.  

 No entanto, Gunarathna et al. (2022) identificaram alguns desafios significativos 

que limitam a implementação bem-sucedida do comércio P2P no mundo real, incluindo 

a falta de regulamentações sobre as transações entre pares, a falta de conscientização 

pública, a complexidade da tecnologia e a falta de motivação governamental. Zhao et al. 

(2023) apontaram que assegurar uma distribuição justa das receitas da partilha P2P e a 

estabilidade da rede pública é um desafio, enquanto Xia et al. (2023a) enfatizaram 

desafios tanto no nível teórico, relacionados ao cálculo dos resultados comerciais em 

transações com múltiplos participantes, quanto no nível de aplicação, focando na 

tecnologia blockchain e na viabilidade do comércio P2P.  

A aplicação da energia P2P para o armazenamento de energia em baterias e no 

carregamento de veículos elétricos (VE) foi bastante discutida em alguns artigos. Por 

meio de um estudo de caso, Kühnbach et al. (2022) demonstraram que a energia 

armazenada em âmbito doméstico pode ser usada para ser comercializada e que, 

adaptando os horários de carregamento para minimizar custos, VE podem contribuir para 

o controle de demanda: o chamado carregamento inteligente. O modelo de otimização 

proposto por Nguyen et al. (2018) teve foco na maximização dos benefícios econômicos 

do uso de baterias acopladas na GD em telhados, evidenciando que residências com 

sistemas fotovoltaicos e armazenamento de baterias podem atingir economias 

significativas. Álvaro-Hermana et al. (2016) exploraram o comércio de energia P2P em 

sistemas de VE, visando otimizar custos e promover transações bilaterais, conseguindo 

reduzir os custos de energia, além de diminuir a dependência do mercado centralizado. 

 

5.5. Tecnologias Empregadas 
 

A última categoria se relaciona às tecnologias aplicadas no comércio de energia 

P2P. Wongthongtham et al. (2021) destacaram o significativo potencial da tecnologia 
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blockchain em facilitar esse comércio, ressaltando-a como uma inovação promissora no 

cenário de comércio e distribuição de energia. Baig et al. (2021) afirmaram que a 

tecnologia blockchain e a Internet das Coisas (IoT) podem aumentar a eficiência das 

plataformas do comércio P2P, uma vez que os pares podem realizar transações por conta 

própria, ao invés de confiar em uma autoridade centralizada. De acordo com Umar et al. 

(2022), a integração do blockchain com a microrrede proporciona um melhor nível de 

flexibilidade no equilíbrio entre demanda e oferta de forma automatizada e segura. No 

mesmo sentido, Zhou e Lund (2023) analisaram que a tecnologia blockchain aumenta a 

automação no comércio P2P, reduz a necessidade de interações humanas, aprimora a 

segurança através de sistemas transparentes e invioláveis, e agiliza as liquidações em 

tempo real com contratos inteligentes. 

 

5.6. Perspectivas e Tendências 
 

A partir das análises dos artigos, foram identificadas as áreas de enfoque dos artigos 

selecionados, incluindo os benefícios associados à implementação do modelo P2P, as 

oportunidades, as barreiras, os desafios para a aplicação desse modelo, assim como os 

estudos de casos e as perspectivas de pesquisas futuras. Assim, observou-se que 88% dos 

artigos abordaram benefícios e/ou oportunidades associados ao modelo de negócio de 

energia P2P, reforçando o consenso entre os autores sobre as vantagens desse modelo. 

Em 53% dos trabalhos foram apresentados barreiras e desafios, indicando que existem 

obstáculos que precisam ser superados para maximizar seus benefícios. Adicionalmente, 

estudos de casos e simulações apareceram em 59% dos artigos revisados, oferecendo 

perspectivas práticas e aplicadas acerca da dinâmica do comércio de energia P2P. Por 

fim, 44% dos textos sinalizaram futuras direções de pesquisa, apontando caminhos 

promissores para a expansão e aprofundamento o conhecimento nesta área.  

Em relação às tendências de pesquisas do modelo P2P, alguns autores destacaram 

a necessidade de avaliar mais profundamente as preferências dos clientes, os 

comportamentos dos participantes e a integração tecnológica (Hahnel et al., 2020; 

Kühnbach et al., 2021). Khan (2019) argumentou sobre a necessidade de mais 

investigação e de política, regulamentação e planejamento energético, a fim de evitar 

conflitos de interesses. Zhou e Lund (2023) destacaram a necessidade de considerar os 

custos de degradação dos dispositivos, equipamentos e perdas de transmissão. Bukar et 
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al. (2023) sublinharam a importância de investimentos em Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) para maximizar o potencial do comércio de energia P2P. 

 

5.7. Contexto Brasileiro 
 

Para o caso do Brasil, os obstáculos para o crescimento desse mercado incluem 

altos preços de investimentos, legislação insuficiente e falta de incentivos 

governamentais. Para contornar essas barreiras, Xavier et al. (2015) apresentaram um 

modelo de microrrede no qual os consumidores residenciais interconectados 

comercializam o excedente de energia entre si para otimizar o retorno do investimento. O 

modelo demonstra que essa estratégia pode potencializar a viabilidade econômica de 

sistemas FV. Antoniolli et al. (2022) afirmaram que unidades prossumidoras FV 

desempenham papel crucial na redução dos custos de eletricidade e na oferta de energia 

descentralizada e sustentável. Botelho et al. (2022) afirmaram que as principais barreiras 

para os prossumidores no comércio de energia brasileiro são de natureza regulatória e 

tecnológica, uma vez que seria necessária uma reestruturação do setor elétrico nacional, 

bem como destacam o desafio de estabelecer uma integração harmoniosa entre os 

prossumidores e as empresas responsáveis pela administração da rede elétrica no país. 
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6. CONCLUSÃO 
 

O presente estudo teve como objetivo identificar os elementos facilitadores, 

obstáculos e racionalidades envolvidas na adoção de sistemas FV em edifícios 

residenciais de multiunidades do Brasil. Isso foi realizado por meio da coleta e da análise 

de perspectivas de 42 especialistas envolvidos na disseminação da tecnologia FV no país. 

Adicionalmente, o modelo de transação de energia entre pares (P2P), identificado como 

possível facilitador para a adoção, foi alvo de uma revisão bibliométrica de 32 artigos 

científicos com a finalidade de analisar sua aplicação como plataforma para transações 

de eletricidade gerada por sistemas FV. 

Os resultados da aplicação do instrumento de pesquisa revelaram um grande suporte 

à adoção de sistemas FV e novos modelos de negócios. A primeira proposição indica que 

73,81% dos participantes concordam que o monopólio das distribuidoras incentiva a 

adoção de telhados solares, evidenciando preocupações com custos e insatisfação com a 

qualidade dos serviços. A segunda proposição indica que 64,29% concordam que vender 

créditos de carbono não emitidos seria um estímulo para a adoção de telhados solares, 

destacando a importância dos incentivos financeiros. No que diz respeito a incentivos 

fiscais, 66,67% dos respondentes concordam que abater a compra de sistemas FV no IR 

impulsionaria a adoção. Na análise da quarta proposição, 52,38% consideram vantajoso 

financiar sistemas FV por leasing, ressaltando a necessidade de estudos de viabilidade. 

Quanto à utilização do FGTS, 71,43% concordam que seria um incentivo para a adoção 

ao pagar a entrada do sistema FV. A sexta proposição destaca que 90,48% dos 

respondentes concordam que a influência de amigos, família e vizinhos é decisiva, 

ressaltando a relevância do aspecto social na decisão. Por fim, 78,57% concordam que 

comercializar os excedentes de energia seria um estímulo para a adoção, indicando a 

atratividade dessa prática. Quanto às respostas neutras apresentadas, é relevante destacar 

que muitas delas resultam da ausência de conhecimento aprofundado acerca dos temas 

abordados, como devidamente justificado em algumas respostas fornecidas. Nesse 

contexto, torna-se fundamental fomentar o acesso à informação e incentivar a busca pelo 

conhecimento, destacando a importância da disseminação de informações relacionadas à 

expansão de sistemas FV.  

Em relação à revisão bibliométrica, os artigos revisados foram categorizados com 

base em seus focos de estudo, a saber: nove artigos (cerca de 28%) se concentraram na 
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análise de modelos de negócios, enquanto seis (19%) exploraram os impactos do 

comércio de energia P2P, quatro artigos (12%) dedicaram-se às tecnologias empregadas 

no modelo de negócio P2P, enquanto a categoria mais prevalente, com treze artigos 

(41%), abordou as aplicações, desafios e oportunidades deste mercado emergente. Na 

análise de modelos de negócios, o modelo P2P destacou-se como uma abordagem viável 

para gerenciar a oferta e demanda de eletricidade, proporcionando uma perspectiva 

centrada no consumidor. Os impactos sociais, econômicos e ambientais do comércio P2P 

são amplamente discutidos, enfocando temas como precificação dinâmica, 

regulamentação, tarifação, e redução de emissões de carbono. A eficiência do sistema, a 

redução de custos e a promoção de comunidades energéticas são apontadas como 

principais benefícios. No entanto, desafios como a falta de regulamentação, 

complexidade tecnológica e distribuição justa de receitas destacam a necessidade de 

superar obstáculos para maximizar as oportunidades do comércio P2P. A aplicação em 

armazenamento de energia e carregamento de VE também é explorada como uma 

extensão natural desse modelo. Por fim, a tecnologia blockchain é identificada como uma 

peça fundamental para facilitar o comércio P2P, oferecendo automação, segurança e 

transparência nas transações entre pares. A análise revelou também que a expressiva 

maioria dos artigos abordam áreas geográficas diferentes do Brasil (87,50%). Essas 

descobertas contribuem com perspectivas valiosas, ampliam a compreensão e 

impulsionam o avanço no campo de estudo.  

No cenário brasileiro, a revisão bibliométrica destaca o potencial econômico da 

comercialização de excedentes entre prossumidores e consumidores interconectados. O 

comércio P2P representa um papel central na redução de custos e oferta de energia 

sustentável, apesar de desafios como altos investimentos, legislação insuficiente e falta 

de incentivos governamentais, além de barreiras tecnológicas. Diante disso, percebe-se 

que o Brasil possui uma oportunidade valiosa para absorver e aplicar as lições aprendidas 

a partir de outros países no sentido de facilitar e otimizar a integração do modelo P2P no 

setor elétrico. Dessa forma, o comércio de energia P2P emerge não apenas como uma 

inovação sociotécnica, mas como um pilar para um futuro energético mais justo, 

democrático e sustentável. 
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SUGESTÕES DE TRABALHOS FUTUROS 

 

A fim de ampliar as perspectivas no âmbito do comércio de energia P2P, são 

recomendadas pesquisas interdisciplinares que envolvam questões técnicas, 

socioeconômicas, comportamentais e de políticas orientadas para aceleração do 

desenvolvimento de medidas regulatórias voltadas para a expansão do comércio P2P, 

facilitando assim sua integração aos mercados varejistas de energia. Mais 

especificamente para o Brasil, são recomendadas pesquisas aprofundadas a fim de 

entender e comparar arquétipos de modelos de negócios prossumeristas, considerando a 

produção e o consumo de energia dos adotantes de telhados FV, bem como sua propensão 

para integrar o comércio de energia P2P. Além disso, esforços regulatórios e avanços 

tecnológicos são necessários para promover a aplicação do comércio P2P. Espera-se que 

tais medidas fomentem inovações sociotécnicas no setor elétrico, proporcionando aos 

consumidores maior autonomia, capacidade de comércio e opções para gerenciar de 

forma inovadora suas relações com a energia.  
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